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1. IntroduçãoCerto é que o legislador do Código de Processo Civil em pregou grande esforço parainstaurar um  novo paradigm a solucionador de conflitos na congestionada e inefici-ente justiça brasileira, dando especial destaque aos m ecanism os consensuais de re-solução de conflitos e à construção de um  m odelo cooperativo de processo, elegen-do com o princíp ios norteadores desse novo ideário a i) colaboração dos sujeitosprocessuais e a ii) efetividade processual.Com  isso, um a série de dispositivos tratando de m étodos socialm ente adequadosde resolução de conflitos — com o a conciliação e a m ediação — passaram  a serprevistos ao longo do codex, com o ensina Fernanda Tartuce (2013, p .  22):Com  efeito, desde que haja disposição dos envolvidos o tratam entoconsensual é sem pre possível: ainda que escolhida inicialm ente avia contenciosa, as partes podem , com  base em  sua autonom ia, deci-dir buscar saídas conjuntas. (...). Na parte geral, além  da previsão noinício do Código ao abordar a inafastabilidade da jurisdição, há todaum a seção dedicada ao assunto entre os auxiliares da justiça. Háainda capitulo dedicado à audiência de conciliação em  que a m edia-ção vem  m encionada em  dois parágrafos. Ao tratar da audiência deinstrução e julgam ento, prevê o Código que logo após sua instalação“o juiz tentará conciliar as partes, sem  prejuízo de encam inham entopara outras form as adequadas de solução de conflitos, com o a m edi-ação, a arbitragem  e a avaliação im parcial por terceiro”. Mais adian-te, a m ediação é referenciada no livro de procedim entos especiais,
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que passa, de form a inovadora, a destinar um  capítulo ao processa-m ento das dem andas fam iliares. Merece ainda destaque p ioneirodispositivo sobre a criação de câm aras de conciliação e m ediaçãopara dirim ir conflitos no âm bito adm inistrativo. Com  a inserção dedispositivos sobre m ediação e a am pliação de previsões sobre a con-ciliação, dois m odos diferentes de lidar com  as controvérsias pas-sam  a conviver m ais intensam ente no Código de Processo Civil: alógica de julgam ento e a lógica coexistencial (conciliatória).Dentre eles, o artigo 334 do Código de Processo Civil, de m odo inovador, trouxe a
obrigatoriedade de designação da audiência inicial de conciliação ou m ediaçãoapós o recebim ento da inicial, antes da polarização do litígio — concretizada pelaresistência à pretensão pelo oferecim ento da contestação —, prevendo, expressa-m ente, dispensa nos casos em  que o provim ento se dem onstrar inútil, seja dianteda m anifestação expressa de am bas as partes dem onstrando desinteresse na com -posição, seja nos casos em  que não é adm itida transação, deixando evidente sua op-ção favorável à autocom posição.Ainda, tam anho é o estím ulo a esses m étodos socialm ente adequados de resoluçãode conflitos que o CPC, no § 8º daquele dispositivo, prevê com o ato atentatório àdignidade da justiça (sancionado com  m ulta de até 2% da vantagem  econôm icapretendida ou do valor da causa, revertida em  favor da União ou do Estado), hipó-teses em  que a parte injustificadam ente deixa de com parecer ao ato.Observa-se que o CPC foi expresso ao dispensar a audiência prévia nos casos emque não for cabível autocom posição (§ 4º, inc. II), englobando a grande m aioria dosprocessos contem porâneos, inclusive aqueles envolvendo a Fazenda Pública, em -bora se saiba que “nem  todo direito indisponível im plica a im possibilidade de ha-ver transação que o envolva”, conform e ressalta Fredie Didier Jr. (2010, p . 130-131).Destarte, a Fazenda Pública tem  por finalidade precípua a garantia do bem  com umda coletividade adm inistrada, devendo observar, quando de sua atuação, os princí-p ios da legalidade, suprem acia do interesse público sobre o do particular e indispo-nibilidade do interesse público.A indisponibilidade do interesse público, porém , não pode significar que todos osdireitos tutelados pela Fazenda Pública sejam  absolutam ente indisponíveis. Paraatender em  m aior m edida aos interesses tutelados, a autocom posição será adm iti-da, em  determ inadas situações e hipóteses, nas ações em  que for parte a Fazenda.De outra banda, conform e ressalta Ravi Peixoto (2016, p . 13), “o que parece ser ogrande desafio não é a verificação da aptidão ou não dos entes públicos de fazeracordos, m as sim  quais seriam  as suas condições”. Isto porque os conflitos que en-volvem  direito público possuem  m enor liberdade para negociações, m orm ente por-que os procuradores não detêm  autorização norm ativa para transacionar em  au-



GARCEL, Adriana da S.; FOGAÇA, Anderson R.; SOUZA NETTO, José L. de. As audiências (...). 255

RDDA, vol. 7, n. 2, 2020

diência — que, na m aioria das vezes, sequer é realizada —, fato que, na prática,acaba im plicando a inadm issão da autocom posição.Desta form a, o presente estudo tem  por objetivo tratar dos institutos da concilia-ção e m ediação dispostos no artigo 334 do Código de Processo Civil dentro da sea-ra dos conflitos que envolvem  a Fazenda Pública, investigando se, diante dos prin-cíp ios acim a referenciados, a participação da Fazenda nessa audiência prelim inarestaria excepcionada.Para tanto, far-se-á uso do m étodo lógico-dedutivo, tendo com o fonte artigos, dou-trinas e Códigos Com entados a respeito do tem a, prim eiram ente tratando-se dosinstitutos da conciliação e m ediação à luz do Código de Processo Civil; após, per-passando pelo tem a dos direitos tutelados pela Fazenda Pública; e, por fim , aden-trando a problem ática tratada a respeito da aplicabilidade do artigo 334 do Códigode Processo Civil aos conflitos envolvendo a Fazenda Pública.
2. Audiências de conciliação e m ediação à luz do Código de Processo

CivilO Código de Processo Civil de 2015 trouxe inúm eras inovações ao sistem a proces-sual que disciplina, e um a delas foi o sistema multiportas para a resolução de confli-
tos, podendo-se citar, com o exem plos, a conciliação e a m ediação, sendo que a utili-zação destes institutos torna a prestação jurisdicional m ais efetiva.De acordo com  o caput do artigo 334 do Código de Processo Civil, o m agistrado, aoconstatar que a petição inicial cum pre os requisitos essenciais e não sendo o casode im procedência lim inar do pedido, designará a audiência de conciliação ou m edi-ação, determ inando a citação do réu para com parecer ao ato:Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais enão for o caso de im procedência lim inar do pedido, o juiz designaráaudiência de conciliação ou de m ediação com  antecedência m ínim ade 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com  pelo m enos 20(vinte) dias de antecedência.Para Marcus Vinícius Rios Gonçalves (2017, p . 172) a audiência de conciliação oum ediação é im prescindível nos processos que tram itam  pelo procedim ento co-m um , e sua definição, m esm o antes da apresentação da contestação, consiste naideia de que, após proposta a peça de defesa pelo réu, o conflito poderá exacerbar-se, tornando-se m ais difícil a autocom posição entre as partes (então verdadeira-m ente) litigantes.Com  o objetivo de facilitar o estudo do Código de Processo Civil de 2015 no queconcerne à conciliação e à m ediação, inicialm ente apresentam -se as diferenças en-tre os institutos citados, vez que não se confundem .
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O term o “conciliação” origina-se do latim  conciliare, que consiste em  atrair, ajudar,harm onizar. Cuida-se de um  m eio socialm ente adequado de pacificação social noqual os indivíduos procuram  reparar as desigualdades por m eio de um  conciliador(SALLES, 2007, p .23). Roberto Portugal Bacellar (2003, p . 175) explica que a “con-ciliação é o acordo de vontades, em  que as pessoas fazem  concessões m útuas a fimde solucionar o conflito”.Já Nassif (2005, p . 215) explica que a conciliação é “o procedim ento irritual, oral einform al (...) com  vistas a buscar um a solução da controvérsia (...) m ediante a ela-boração de um  acordo que (...) substitui eventual m edida cautelar ou sentença, fazcoisa julgada im ediata e adquire a qualidade de título executivo judicial”.Nesse sentido, a conciliação é um  m eio de resolução de conflitos em  que um  tercei-ro im parcial (pois equidistante) instrui ativam ente os indivíduos que, preferencial-m ente, já possuem  um  vínculo anterior para a celebração de um  acordo, propondo-
lhes a m elhor m aneira de aproxim ar seus interesses.Isso posto, tem -se que “o conciliador tem  atuação m ais ativa no m érito da questão,facilitando, sugerindo soluções, orientando os interessados, até m esm o sobre enfo-ques jurídicos” (BACELLAR, 2003, p .  95). É essa a função que se extrai do § 2º doart. 165 do Código de Processo Civil:(...) um  processo de reconstrução sim bólica do conflito, no qual aspartes têm  a oportunidade de resolver suas diferenças reinterpre-tando, no sim bólico, o conflito com  o auxílio de um  m ediador, queas ajuda, com  sua escuta, interpretação e m ecanism os de transferên-cia, para que elas encontrem  os cam inhos de resolução, sem  que om ediador participe da resolução ou influencie em  decisões ou m u-danças de atitude (nisso se baseia sua im parcialidade; é im parcialporque não resolve nem  decide).Maria de Nazareth Serpa (1999, p . 90), descreve a m ediação com o um  processo in-form al e voluntário, o qual exibe um  terceiro interventor e im parcial que auxilia osdisputantes na solução de seus litígios. Acresce que a função do interventor é auxi-liar no diálogo por m eio de negociação de acordos, neutralização de em oções e for-m ação de opções. A autora relaciona a m ediação com o o agente fora do âm bito con-flituoso, que atua com o catalisador de disputas ao guiar as partes às suas elucida-ções, sem  precisam ente envolver-se na substância destas.Desse m odo, a m ediação é elencada com o um  m étodo de resolução de conflitos noqual “um  terceiro, im parcial, dá assistência às pessoas em  litígio com  a finalidadede que possam  m anter um a com unicação produtiva à procura de um  acordo possí-vel para elas” (BAVARESCO, 2006, p . 14).
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Adem ais, a m ediação busca a pacificação dos conflitos, transferindo autonom ia àspartes que possuem  voz ativa para esclarecer as contendas, buscando por elaspróprias alternativas para pacificação do conflito.Nessa perspectiva, aduz Medina (2004, p . 58-59) que:A m ediação busca, essencialm ente, a aproxim ação das partes. O ins-tituto da m ediação não se preocupa unicam ente com  a obtenção deum  sim ples acordo entre os indivíduos litigantes. O objetivo m aior aser alcançado é o reatam ento entre aqueles que estavam  em  confli-to. Pacificar relações, eis o fim  m áxim o pretendido com  a m ediação.É necessário frisar que o m ediador, diferentem ente do conciliador, atua preferen-cialm ente nos casos em  que houver vínculo anterior entre as partes. Nesta técnica,o m ediador não pode propor a solução aos interessados, devendo, apenas, auxiliarna com unicação entre os envolvidos, facilitando o entendim ento do caso e das op-ções, para que as partes identifiquem , por si só, soluções consensuais que gerembenefícios m útuos (DIDIER JR, 2015, p . 275):Art. 165. (...)§ 3º O m ediador, que atuará preferencialm ente nos casos em  quehouver vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados acom preender as questões e os interesses em  conflito, de m odo queeles possam , pelo restabelecim ento da com unicação, identificar, porsi próprios, soluções consensuais que gerem  benefícios m útuos.Com o brevem ente m encionado, o CPC tam bém  elencou duas hipóteses nas quais aaudiência prévia de conciliação ou m ediação não será realizada, são elas: a) se am -bas as partes m anifestarem , expressam ente, desinteresse na com posição consensu-al (art. 334, § 4º, inc. I); b) quando não se adm itir a autocom posição (art. 334, § 4º,inc. II).Ainda, Fernanda Tartuce (2016, p . 105-106) explica a relevância de dividir os insti-tutos de conciliação e m ediação para que não haja desordem  quanto às técnicasem pregadas e os objetivos de cada um :[...] na m ediação, o terceiro neutro “procura criar as condições ne-cessárias para que as próprias partes encontrem  a solução”, não in-tervindo no sentido de adiantar algum a proposta de solução; naconciliação, o terceiro interfere um  pouco m ais ao tentar apaziguaras partes, podendo sugerir algum as soluções para o conflito.Prossegue dem onstrando que a diferença se refere à extensão da atuação do m e-diador e do conciliador no que concerne à form ação da vontade das partes, um avez que o m ediador procura fazer com  que os envolvidos elaborem  propostas, en-quanto o conciliador contribui para sua form ulação, podendo até propor o conteú-do do acordo (TARTUCE, 2016, p . 106).
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3. Os direitos tutelados pela Fazenda PúblicaAntes de se adentrar o cerne da questão, expor-se-ão algum as peculiaridades refe-rentes à Fazenda Pública. Conform e ensina Hely Lopes Meirelles, “a Adm inistraçãoPública, quando ingressa em  juízo por qualquer de suas entidades estatais, por su-as autarquias, por suas fundações públicas ou por seus órgãos que tenham  capaci-dade processual, recebe a designação tradicional de Fazenda Pública, porque seuerário é que suporta os encargos patrim oniais da dem anda” (MEIRELLES, 1998, p .590).Segundo José dos Santos Carvalho Filho (2009, p . 1044), trata-se, o em prego do ter-m o, de m era praxe forense. Não obstante, os fins perseguidos pela Adm inistraçãoPública em  juízo continuam  a ser os da garantia do bem  com um  da coletividade ad-m inistrada e do interesse público enquanto norte do regim e jurídico adm inistrati-vo, aqui destacando-se os princíp ios da legalidade, suprem acia do interesse públi-co sobre o do particular e indisponibilidade do interesse público.A respeito destes princíp ios norteadores do agir do adm inistrador público, Mathe-us Carvalho (2015, p . 62) elucida:Adem ais, pode-se entender que o princíp io da legalidade é corolárioda regra de indisponibilidade do interesse público. Afinal, a lógica éque o adm inistrador não pode atuar de form a a dispor do interessepúblico e, portanto, sua atuação fica dependendo da autorização dotitular do interesse público (o povo), responsável pela elaboraçãodas leis, por m eio de seus representantes legitim am ente escolhidos.Sem  em bargo, a autorização legal configura a m anifestação da von-tade popular no sentido de que é possível ao adm inistrador praticarum a determ inada conduta, sem  que isso configure disposição dosdireitos da coletividade.Apesar das prerrogativas de que goza, a Adm inistração Pública, enquanto guardiãdo interesse público, deverá atuar dentro dos lim ites do referido interesse, não po-dendo dele se afastar ou desviar, interesse este que deverá estar acim a dos interes-ses particulares. Por isso, diz-se que “a Adm inistração Pública não é titular do inte-resse público, m as apenas a sua guardiã, na m edida em  que a ela incum be apenascuidar de sua proteção” (DI PIETRO, 1991, p . 163). Igualm ente, o princíp io da lega-lidade, disposto no artigo 37 da Constituição Federal, tam bém  deve ser tido com onorte condicionante do agir da Adm inistração Pública, que ficará condicionadaàquilo que estiver elencado na lei em  sentido am plo.Nesse sentido, Charles Eisem ann (2020, p . 69-70) esclarece que:Se se entende o princíp io da legalidade com o de não-contrariedadeou com patibilidade, ele constitui certam ente a regra m ais geral dodireito adm inistrativo, m as não, nem  ele m esm o, regra absoluta; elenão é esse princíp io infringível, este dogm a soberano e sacrossanto
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com o o queriam  as proposições da teoria ortodoxa de nosso direitopúblico. Politicam ente felizes ou politicam ente lam entáveis, o juizdá origem  a um  certo núm ero de atentados de princíp io à essa lei daqual é oficial e juridicam ente o guardião inflexível, o m antenedorinexorável. Afastando a lei, corrigindo-a, faz então o direito, torna afazê-lo. Isenta a Adm inistração da sua obrigação de obediência, exi-m indo-se a si próprio da sua.Contudo, com o adiantado, ao se falar em  indisponibilidade do interesse público,não se quer dizer que todos os direitos tutelados pela Fazenda Pública são absolu-tam ente indisponíveis; pelo contrário, para fins de atender em  m aior m edida os in-teresses tutelados pelo Estado, em  determ inadas situações e hipóteses a autocom -posição será adm itida.Não obstante, os direitos tutelados pela Fazenda podem  ancorar-se tanto em  inte-resse público prim ário com o em  interesse público secundário, estes últim os transa-cionáveis, porquanto relacionados aos interesses privados dos Estados (MARINO-NI,2008, p . 326). É a hipótese dos contratos adm inistrativos celebrados pelos entescom  particulares de natureza privada, “em  que não se faz presente a superioridadedo Poder Público frente ao particular (contratos da adm inistração)” (CAVALCAN-TE, 2012, p . 56).A Fazenda Pública é representada por m eio de seus Procuradores, servidores quetem  por atribuição defesa processual do interesse m aterial do Estado (CASADO,2018, p . 101). Veja-se que a independência funcional dos procuradores se restringeà escolha da estratégia defensiva que m elhor atinja e resguarde o interesse público,por isso fala-se em  defesa processual. Contudo, isso não se estende ao m érito dam atéria posta em  juízo, na m edida em  que não cabe ao procurador adentrar asquestões m ateriais das escolhas feitas pela Adm inistração, m uito m enos se fazersubstituir ao adm inistrador na tom ada daquelas decisões que eventualm ente fo-ram  judicializadas.Destarte, aqui se instaura verdadeira celeum a. Considerando a indisponibilidadedo interesse público, o princíp io da legalidade e a atribuição dos procuradores, co-m o fica a obrigatoriedade da audiência prévia de conciliação disposta no artigo334 do CPC? Quais seriam  as condições dos acordos realizados pelos entes públi-cos?
4. As audiências do artigo 334 do Código de Processo Civil nos confli-

tos envolvendo a Fazenda PúblicaConform e já abordado, o Código de Processo Civil tem  por intuito fom entar, em  m á-xim a m edida, a adoção de um  sistema multiportas, fazendo frente a um a justiça ine-ficiente e atrasada que distribui m al o ônus do tem po do processo.
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Um a das hipóteses de dispensa da audiência prévia de conciliação ou m ediação é ainadm issão da autocom posição. Poder-se-ia, a partir dessa proibição, sustentar ainaplicabilidade do art. 334 do CPC à Fazenda Pública, m as, com o explica Fredie Di-dier Jr. (2016, p . 273), a inadm issibilidade da autocom posição não é consequêncianecessária da indisponibilidade do interesse público pela Adm inistração Pública:Não se pode confundir “não adm itir autocom posição”, situação queautoriza a dispensa da audiência, em  ser “indisponível o direito liti-gioso”. Em  m uitos casos, o direito litigioso é indisponível, m as é pos-sível haver autocom posição. Em  ação de alim entos, é possível havero reconhecim ento da procedência do pedido pelo réu e acordoquanto ao valor e form a de pagam ento; em  processos coletivos, emque o direito litigioso tam bém  é indisponível, é possível celebrarcom prom isso de ajustam ento de conduta (art. 5º, § 5º, Lei n.7.247/1985). Na verdade, é rara a hipótese em  que se veda perem p-toriam ente a autocom posição. O Poder Público, por exem plo, so-m ente pode resolver o conflito por autocom posição quando houverautorização norm ativa para isso – fora dessas hipóteses, não há co-m o realizar a autocom posição. Nesses casos, o réu será citado paraapresentar resposta, no prazo legal, sem  a intim ação para com pare-cer à audiência, que não se realizará (art. 335, III, CPC). Isso não
quer dizer que não há possibilidade de autocom posição nos
processos de que faça parte ente público. Há, ao contrário, for-
te tendência legislativa no sentido de perm itir a solução con-
sensual dos conflitos envolvendo entes públicos. A criação de câ-m aras adm inistrativas de conciliação e m ediação é um  claro indica-tivo nesse sentido (art. 174, CPC). Cada ente federado disciplinará,por lei própria, a form a e os lim ites da autocom posição de que fa-çam  parte.Nessa toada, verifica-se que a indisponibilidade do interesse público não se confun-de com  a im possibilidade de autocom posição. Nas ações envolvendo pessoas jurídi-cas de direito público, é possível a celebração de acordo em  sede de audiência pre-lim inar de conciliação ou m ediação, em  certas situações, “tais com o a form a de efe-tivação de determ inada decisão judicial e as hipóteses em  que o acordo m elhoratenda ao interesse do Estado” (FERREIRA, 2017, p . 89).A verdade é que nem  todo direito indisponível im plica a im possibilidade de havertransação que o envolva. Reforçando esse entendim ento, Rinaldo Mouzalas, Tercei-ro Neto e Madruga (2016) salientam  que “afasta-se a clássica confusão de que tododireito indisponível não adm ite autocom posição”. Além  disso, “transigir não signifi-ca, necessariam ente, abrir m ão do interesse público, m as, em  determ inadas hipóte-ses, buscá-lo de form a m ais eficiente, proporcional e razoável, não havendo nenhu-m a incom patibilidade, em  princíp io, entre am bos” (DIDIER JR, 2016, p . 273).



GARCEL, Adriana da S.; FOGAÇA, Anderson R.; SOUZA NETTO, José L. de. As audiências (...). 261

RDDA, vol. 7, n. 2, 2020

Aliás, havendo autorização legal e m ostrando-se a autocom posição m ais adequadaà persecução do interesse público, deverá ser designada a audiência prévia. Se opróprio legislador em pregou esforços para a m aterialização da adoção dos m eiossocialm ente adequados de resolução de conflitos, não há razão para que essa práti-ca não seja fom entada e aplicada.Contudo, há que se repisar a necessidade de autorização norm ativa para que osprocuradores possam  transacionar em  audiência, diante dos lim ites im postos peloprincíp io da legalidade (art. 37 da CF). Adem ais, serão excepcionais as ocasiões emque se im pede, de form a absoluta, a autocom posição, sendo, quanto àquele (direitoindisponível), possível a transação.Ravi Peixoto (2016, p . 45) bem  enfrenta o tem a:(...) [a] necessidade de autorização norm ativa para a autocom posi-ção pelos entes públicos decorre do princíp io da legalidade (artigo37, CF), que, em  relação ao poder público, tem  com o um a de suasdecorrências a exigência de que este só pode atuar na m edida doque é autorizado por algum  texto norm ativo. Essa autorização podedecorrer tanto diretam ente da lei com o ser feita por m eio de atonorm ativo do chefe do Poder Executivo regulam entando o exercícioda autocom posição pelo poder público.Ainda, conform e o Enunciado de nº 33 do II Fórum  Nacional do Poder Público, “aaudiência de conciliação do art. 334 som ente é cabível para a Fazenda Pública sehouver autorização específica para os advogados públicos realizarem  acordos”. As-sim , é indispensável que o Poder Judiciário identifique hipóteses em  que será ad-m issível e fundam ental a realização da audiência de conciliação ou m ediação pre-vista no art. 334 do CPC quando o Poder Público estiver em  juízo.Im portante m encionar que, à luz do novo paradigm a processual civil da coopera-ção, o Enunciado nº 16 do I Fórum  Nacional do Poder Público orienta que “a Adm i-nistração Pública deve publicizar as hipóteses em  que está autorizada a transacio-nar”. Este enunciado, assim  com o o anteriorm ente citado, busca encontrar um a so-lução no que se refere à tensão entre a tutela dos interesses públicos por parte daFazenda Pública e sua indisponibilidade e a obrigatoriedade de sua participação naaudiência do art. 334 do CPC.Superado o im passe acerca do cabim ento da audiência prévia de conciliação nosconflitos envolvendo a Fazenda, resta tratar acerca das hipóteses de dispensa.Conform e ressalta Ravi Peixoto (2016, p . 102), “o que parece ser o grande desafionão é a verificação da aptidão ou não dos entes públicos de fazer acordos, m as simquais seriam  as suas condições”. Isto porque, além  da pequena liberalidade quetem  os procuradores de transacionar, diante dos interesses em  jogo, m uitas vezes anecessária autorização legislativa sequer existe, o que, na prática, acaba im plican-

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constituição-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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do a inadm issão da autocom posição. Neste contexto, seria o caso de não designa-ção da aludida audiência?Com o dito, havendo autorização norm ativa — respeitado, assim , o princíp io da le-galidade —, a audiência do artigo 334 do CPC deverá ser m antida. Do contrário,inexistindo expressa previsão legal neste sentido, a audiência não deverá ser m ar-cada, porquanto estar-se-á diante da hipótese do inciso II do § 4º do artigo 334 doCPC, que trata da inadm issão da autocom posição.Neste caso, estando o atuar do procurador adstrito ao princíp io da legalidade e nãohavendo norm a autorizando a autocom posição, não haveria com o ser lançada pro-posta de acordo, m ostrando-se inútil o provim ento que deveria ser dispensado emrespeito à própria efetividade processual que o dispositivo visa a proteger:O Poder Público som ente pode resolver o conflito por autocom posi-ção quando houver autorização norm ativa para isso - fora dessashipóteses, não há com o realizar autocom posição (ART. 334 CPC).Mas há um  claro estím ulo a essa form a de solução de conflito peloPoder Público - os art. 32-40 da Lei n. 13.140/2015 são inteiram en-te dedicados a isso. Nesses casos, o réu será citado para apresentarresposta, no prazo legal, sem  a intim ação para com parecer à audiên-cia, que não se realizará (art. 335, III, CPC) (DIDIER JR., 2016, p .273).Destarte, verifica-se que a interpretação do art. 334 do CPC pura e sim ples não po-de ser adotada de m aneira absoluta. É certo que não deverá o m agistrado presum irim possível a autocom posição e, com o regra, dispensar a audiência apenas por en-volver a Fazenda Pública — o que iria de encontro aos p ilares m ultiportas dopróprio Código de Processo Civil.Neste contexto, a Lei nº 8.666/1993, em  seus artigos 65 e 79, autoriza a realizaçãode acordo nos contratos adm inistrativos. Tam bém , o artigo 86 da Lei nº 12.529/2011 trata da possibilidade de com posição nos procedim entos sancionatóriosdo Cade e o §6º do artigo 5º da Lei 7.347/1985 adm ite seja tom ado com prom issode ajustam ento de conduta em  processos coletivos.Além  disso, os artigos 10 e 8º das Leis 10.259/2001 e Lei 12.153/2009, respectiva-m ente, autorizam  genericam ente a transação por m em bro da advocacia pública eartigos 1º e 2º, da Lei 9.469/1997, possibilitam  que o Advogado-Geral da União, di-retam ente ou m ediante delegação, e dirigentes m áxim os das em presas públicas,em  conjunto com  o dirigente estatutário da área afeta ao assunto possam  autorizaracordos ou transações para prevenir ou term inar litígios.Ainda, o artigo 3º da Lei 13.140/15 viabiliza com posição no caso dos direitos indis-poníveis que adm itam  transação, contudo acaba m isturando os conceitos de indis-ponibilidade, autocom posição e transação, exigindo a hom ologação judicial e oitiva

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/203030325/lei-13140-15
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893534/artigo-335-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28893526/inciso-iii-do-artigo-335-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15
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do Ministério Público nos casos envolvendo direitos indisponíveis.  Adem ais, o art.32 da m esm a lei autoriza a criação de Câm aras de Prevenção e Resolução Adm inis-trativa de Conflitos no âm bito da Advocacia Pública.A Lei nº 13.655/18, que prom oveu m udanças na Lei de Introdução às Norm as doDireito Brasileiro (LINDB), tam bém  inovou ao trazer, no artigo 26, autorização ge-nérica para celebração de com prom isso com  o fito de elim inar irregularidade, in-certeza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito público, tendo sidode grade utilidade ao viabilizar, por exem plo, os Term os de Ajuste de Conduta, quevêm  solucionando diversos litígios no Judiciário, além  de prever a possibilidade deque o Ajuste de Conduta se estenda às esferas do Executivo e Legislativo. Adem ais,ao longo do §1º do artigo 26, im põe certas lim itações ao term o, ainda que abstra-tas.A Lei 10.201/2020 foi outro im portante passo no incentivo à consensualidade noâm bito da adm inistração pública ao autorizar, por exem plo, que a AGU celebreacordos de até R$ 50 (cinquenta) m ilhões, dispensado o aval do Executivo Federal,o que dim inui a burocracia, confere m ais autonom ia e celeridade aos advogadospúblicos quando das tratativas para celebração de acordo. Além  disso, o Decretom ajora o lim ite do parcelam ento para quitação do valor acordado para sessentaparcelas.Som ado a isso, a Portaria PGU 02/2014, traz novas regras referentes ao tem a, co-m o é o caso da quitação de no m ínim o 30% do valor acordado para liberação dosbens judicialm ente bloqueados ou conscritos. Tam bém , a Portaria AGU 109/07, emseu art. 3º, incisos I e II, autoriza transação no caso de erro adm inistrativo reconhe-cido pela autoridade com petente, ou advogado, por interm édio da sim ples análisedas provas e docum entos que instruem  o processo, m ediante m otivação adequadae nos casos em  que inexista controvérsia quanto a fato e direito aplicados.De outra banda, havendo direito propriam ente indisponível, ou inexistindo autori-zação norm ativa para autocom posição, o procedim ento conciliatório prévio deveráser dispensado. É nesse m esm o sentido que o Tribunal Regional Federal da 4ª Regi-ão já se posicionou, afirm ando não haver nulidade processual quando a audiênciado art. 334 não é realizada por ser o direito público indisponível em  razão da au-sência de autorização para transacionar:OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. AGEFIS. LITISPENDÊNCIA. PRELIMI-NAR. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. NULIDADE. IM-PUGNAÇAÕ AO VALOR DA CAUSA. DEMOLIÇÃO. ÁREA PÚBLICA.PARCELAMENTO IRREGULAR. NÚCLEO RURAL CASA GRANDE. [...]
II – A ausência da audiência de conciliação não gera nulidade do pro-
cesso quando se trata de direito público indisponível. [...] (Acórdão n.1132410, 20160110909597APC, Relator: VERA ANDRIGHI 6ª TUR-MA CÍVEL, Data de Julgam ento: 17/10/2018, Publicado no DJE:30/10/2018. Pág.: 416/454).
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Em  m esm o sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com preende serindispensável haver autorização legal para que a Fazenda possa transacionar, con-fira: PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZEN-DA PÚBLICA – SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO – TRANSA-ÇÃO – AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL – INADIMISSIBILIDA-DE. Os bens públicos são indisponíveis e a Adm inistração regida pe-lo princíp io da legalidade (art. 37 CF). Para que a Fazenda Públicapossa transacionar sobre obrigação fixada por sentença transitadaem  julgado é indispensável a existência de autorização legal, inexis-tindo na espécie. Precedente do STJ, Hom ologação de acordo recusa-da. Decisão m antida. Recurso desprovido. (TJ-SP – AI: 2215646- 76.2016. 8. 26. 0000, Relator: Décio Notarangeli, Data de Julgam ento:22/02/2017, 9ª Câm ara de Direito Público, Data de Publicação:23/02/2017).Igualm ente, o Tribunal de Justiça da Bahia:ADMNISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL REEXAME NECESSÁRIO.AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE ITABUNA. SENTENÇA HOMO-LOGATÓRIA DE TRANSAÇÃO ENTRE A FAZENDA PÚBLICA E PAR-TICULAR. IMPRESCINDIBILIDADE DE SUBMISSÃO AO DUPLO GRAUDE JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE TRÊNSITO EM JULGADO DA DECI-SÃO. SÚMULA 423, DO STF. COMPROVAÇÃO DE LEI MUNICIPALPERMISSIVA DA TRANSAÇÃO. TRANSAÇÃO BENÉFICA À FAZENDAPÚBLICA MUNICIPAL. CLÁUSULA PREVENDO A FORMA DE PAGA-MENTO QUE NÃO VIOLA O REGIME DE PRECATÓRIOS. VALIDADEDA TRANSAÇÃO REALIZADA. (TJ-BA- Rem essa Necessária:0523358120148050113, Relator: Maurício Kertzm an Szporer, Se-gunda Câm ara Cível, Data de Publicação: 01/02/2017).Não obstante, a sim ples ausência de indicação na inicial de interesse na audiênciade conciliação ou m ediação por si só não acarreta sua dispensa, conform e decididopela 3ª Câm ara do Tribunal de Justiça de Goiás ao julgar os autos de Apelação nº0203953.51.2016.8.09.0082, lógica idêntica à adotada nos processos que não en-volvem  a Fazenda Pública.Nesse contexto, Ravi Peixoto (2016) destaca a necessidade de que haja a realizaçãode protocolos institucionais entre os entes públicos e o Judiciário inform ando emquais casos restaria ou não possível a autocom posição, evitando discussões sobre ocabim ento da audiência. Outra solução apontada pelo autor seria dispensar, já nodespacho inicial, a audiência daqueles processos que, diante do notório conheci-m ento, já é sabido que aqueles direitos não são transacionáveis (RAVI, 2016, p . 99).
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Por fim , caberia à própria Fazenda “dar publicidade às hipóteses em  que seusórgãos de Advocacia Pública estão autorizados a aceitar autocom posição”, nos m ol-des do Enunciado 573 do Fórum  Perm anente de Processualistas Civis.Verifica-se, portanto, que a sim ples presença do Poder Público em  juízo não é satis-fatória para banir a im posição de realização da audiência de conciliação ou m edia-ção elencada no art. 334 do Código de Processo Civil 2015. Todavia, um  instrum en-to norm ativo legal, dada a adequada publicidade, seria apto, ao que tudo indica, aresolver tal discussão a respeito da participação da Fazenda Pública no procedi-m ento de conciliação ou m ediação.
5. ConclusãoA audiência de conciliação ou m ediação desem penha papel essencial para a evolu-ção no sistem a processual brasileiro, especialm ente diante do novo sistema multi-
portas que o Código de Processo Civil visa a im plem entar.À vista disso, o legislador designou, no art. 334 do CPC, de form a obrigatória, a rea-lização da audiência prévia de conciliação ou m ediação, que apenas não será con-cretizada em  duas hipóteses expressam ente previstas no dispositivo legal, isto é, i)se am bas as partes m anifestarem  seu desinteresse na autocom posição ou ii) se odireito discutido nos autos assim  não adm itir.Nos conflitos envolvendo o Poder Público, dem onstrou-se que m esm o diante de su-as peculiaridades e da indisponibilidade dos interesses e direitos tutelados, a au-diência prévia do art. 334 do CPC deve ser concretizada desde que presente norm aautorizadora, em  observância ao princíp io da legalidade. Portanto, quando a Fazen-da Pública for parte da dem anda, a audiência de conciliação e m ediação, previstano art. 334 do Código de Processo Civil, não deve ser, a priori, dispensada, devendoo m agistrado realizar análise casuística.Por outro lado, ausente norm a autorizadora, estar-se-ia diante da hipótese elenca-da no inciso II do § 4º do aludido dispositivo legal, devendo ser dispensada a reali-zação da audiência em  sede do próprio despacho inicial, privilegiando-se a efetivi-dade processual, na m edida em  que, em  não sendo adm itida a autocom posição nes-te caso, a realização do ato se m ostraria inútil.Outra saída, por Ravi Peixoto, seria a realização dos cham ados protocolos institu-cionais entre os entes públicos e o Judiciário, inform ando em  quais casos a auto-com posição seria viável. Além  disso, o autor cita a possibilidade de dispensa da au-diência, tam bém  por oportunidade do despacho inicial, nos casos em  que há not-ório conhecim ento acerca da im possibilidade de transação dos direitos envolvidos.Por fim , cabe à própria Fazenda “dar publicidade às hipóteses em  que seus órgãosde Advocacia Pública estão autorizados a aceitar autocom posição”, nos m oldes doEnunciado 573, do FPPC.
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Assim , fica evidente que não são em  todas as situações a probabilidade de auto-com posição dos direitos tutelados pela Fazenda Pública, contudo, é indispensável aanálise individualizada de cada caso pelo m agistrado, quem  não poderá, apenascom  fundam ento em  tratar-se de litígio envolvendo a Fazenda Pública, dispensar aaudiência prévia, o que iria contra o próprio Código que tem  por intuito o fom entoda adoção dos m étodos socialm ente adequados de resolução de conflitos.No entanto, com pete ao ente político deliberar em  instrum ento norm ativo as hipó-teses em  que cabível à audiência para que o próprio Poder Judiciário apure a des-necessidade da realização da audiência do art. 334 do CPC.
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